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EDITAL 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025 

 SECRETARIA MUNICIPAL DO GESTÃO, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO – SEMGES 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 17/2025 

 SETOR Diretoria de Licitações e Compras – DELIC 

 TIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO  

 MODO DE DISPUTA ABERTO  

 ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO. 

 

BASE LEGAL 

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, bem como aos Decreto Municipais nº 13, 14, e 15, todos de 29 de 

fevereiro de 2024, e às Instruções Normativas Conjunta PROGEM/CON-

GEM/SEMGES nº 001 e 002, ambas de 04 de março de 2024, e suas correspon-

dentes alterações. 

 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme anexo II - 

Termo de Referência, parte integrante do edital. 

 

PARTICIPAÇÃO: 

EXCLUSIVA para microempresas, empresas de pequeno porte em cum-

primento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 147/2014, e 

cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2007. 

  

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
DIA HORÁRIO  

29/05/2025 09:00 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa 

forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 

 

- Departamento de Litações e Compras – DELIC: via e-mail: licitacao.carira2025@gmail.com 

 

- Sítio Eletrônico da Prefeitura – https://www.carira.se.gov.br  

 

- Local de realização da licitação – https://www.licitanet.com.br  

 

- E-mail do agente de contratação: amandapmclicita@gmail.com 
 

- Endereço: Prefeitura Municipal de Carira/Se, inscrita no CNPJ de nº 11.099.882/0001-36, situada na Praça 

Olímpio Rabelo de Moraes, nº 56, Bairro Centro, Carira/SE. 

 

https://www.carira.se.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025 

Processo Administrativo nº 17/2025 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O MUNICÍPIO DE CARIRA, por meio do Departamento das Licitações e das Compras – 

DELIC vinculado à Secretaria Municipal de Finanças – SEMFIN, e este agente de contratação 

designado pela Portaria nº 06 de 06 de JANEIRO de 2025, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  Os trabalhos serão 

conduzidos por agente de contratação da Secretaria Municipal de Finanças, denominado Prego-

eiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos pela página eletrônica 

do Portal  LICITANET: https://www.licitanet.com.br 

 

2. OBJETO 

 

2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme anexo 

II - Termo de Referência, parte integrante do edital. 

 

2.1.1. O Sistema de Registro de Preços tem por finalidade o registro formal de preços, fornecedo-

res, unidades participantes e condições de execução do objeto, aplicáveis a futuras contratações 

decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

 

2.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar 

as contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outros processos de 

contratação para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o 

beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no ANEXO II – TERMO DE 

REFERÊNCIA  

 

2.3. Havendo mais de um item ou grupo/lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo/lote, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõe. 

 

2.4. O critério de julgamento adotado será (menor preço), observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

Está vedada a utilização desta Ata de Registro de Preços para qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 

 

https://www.licitanet.com.br/
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3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

 

3.1. A participação na presente licitação eletrônica se dará através do LICITANET, disponível no 

endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br. 

 

3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu re-

presentante no sistema eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade 

promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

  

3.1.2. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sis-

tema relacionado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informa-

ção, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema, dis-

ponível no endereço https://www.licitanet.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização. 

 

3.2. Poderão participar do processo apenas as microempresas, as empresas de pequeno porte 

e os microempreendedores individuais a que se refere a Lei Complementar nº 123/2006, bem 

como as cooperativas enquadradas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, que atenderem a 

todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compa-

tível com o objeto desta contratação. 

  

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, às em-

presas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enqua-

dramento como empresa de pequeno porte.  

 

3.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, às em-

presas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enqua-

dramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte ou mi-

croempreendedor individual: 

 

(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º 

da referida lei; 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
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(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultra-

passe o limite de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei; 

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucra-

tivos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006; 

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

 

3.4. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se enqua-

drem em uma ou mais das situações a seguir: 

 

3.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

  

3.4.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta por 

órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município, ou penalidade de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública imposta por qualquer ente 

federativo; 

 

3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

3.4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, aci-

onista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-

lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desem-

penhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concor-

rendo entre si; 

(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.4.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.4.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao fornecedor que atue em subs-

tituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compro-

vado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 

3.4.4.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a em-

presa a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de condução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade contratante. 

 

3.4.4.4. O disposto nas alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 não impede que a contratação inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

3.4.6. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021; 

 

3.4.6.1. A vedação de que trata o item 3.4.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da con-

tratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

  

3.4.7. Nas contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com re-

cursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurí-

dica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.  DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1.1. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITA-

ÇÃO 

 

4.1.2. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lan-

ces. 
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4.1.3. O fornecedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema indicado nos itens 1.2 e 

3.1 deste Edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se as exigências cons-

tantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço correspondente, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.1.4.  A proposta anexada ao sistema deverá: 

 

4.1.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entreli-

nhas ou ressalvas; 

 

4.1.4.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e hora de sua realização; 

 

4.1.4.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato do for-

necedor proponente; 

 

4.1.4.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor, para fins de pa-

gamento caso torne-se vencedor; 

 

4.1.4.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com o detalhamento constante no 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

4.1.4.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, com preços indicados em 

moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02 (duas) casas decimais; 

  

4.1.4.7. Junto à proposta comercial anexada ao sistema, deverá ser anexado pelo fornecedor 

o seguinte documento: 

 

4.1.4.7.1. Demonstração do Resultado do Exercício – DRE do último exercício social, exigida 

apenas das empresas que declarem no sistema a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, por fotocópias devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante, ou em outro órgão equivalente, apresentada na forma da Lei, sob 

pena de desclassificação. 

 

4.1.4.7.2. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, o(a) Pregoeiro(a) poderá 

adotar procedimentos complementares mediante diligência, como solicitação de outros documen-

tos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelas licitantes às exigências da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

4.1.5. A proposta de preços inicial encaminhada através do sistema deverá conter ou estar acom-

panhada da(s) seguinte(s) declaração(ões): 

 

4.1.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
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4.1.5.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva de microempresas e empre-

sas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o item 

4.1.5.1 impedirá o prosseguimento do fornecedor no certame; 

 

4.1.5.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o 

item 4.1.5.1 apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa; 

 

4.1.5.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou a 

efetiva utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por fornecedor 

que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias o sujeitará às sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

4.1.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

 

4.1.5.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como que compreende a inte-

gralidade dos custos para atendimento dos diretos trabalhistas assegurados na Constituição Fede-

ral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta ÊNCIAe cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especí-

ficas; 

 

4.1.5.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, caso o fornece-

dor esteja organizado sob a forma de cooperativa; 

  

4.1.5.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos documentos enviados 

eletronicamente durante a licitação e eventualmente impressos para processamento interno da 

Prefeitura de Carira, apresentando-os quando demandado pela Administração Pública em vias 

originais para diligências complementares; 

 

4.1.5.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos do art. 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

4.1.6. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representante legal da em-

presa, cuja assinatura deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto, reconhecido 

em território nacional, do sócio-administrador ou do procurador constituído, se houver. 

 

4.1.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste edital. 

 

4.1.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

4.1.9. O sistema disponibilizará campo próprio para a inserção dos documentos exigidos para a 

habilitação na forma do item 7 deste Edital.  
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4.1.9.1. A verificação de cumprimento aos requisitos de habilitação será realizada mediante con-

sulta pelo agente de contratação aos documentos encaminhados pelo fornecedor através do Ca-

dastro de Fornecedores do Portal de Compras utilizado pelo município de Carira, ou do sistema 

utilizado para a realização de licitação na forma eletrônica LICITANET, assegurado aos demais 

licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

4.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

4.1.11. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

4.1.12. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelo fornece-

dor, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de con-

tratação. 

 

4.1.12.1. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os docu-

mentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

4.1.12.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos docu-

mentos de habilitação pelo fornecedor, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

4.1.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do fornecedor melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

 

4.1.14. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressa-

mente no sistema do provedor, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos 

órgãos de controle externo e interno, sendo divulgado aos fornecedores apenas e imediatamente 

após o encerramento da etapa de envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 

dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

 

4.1.14.1. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor 

estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 

obrigatoriamente no sistema provedor. 

 

4.1.15. Caberá ao fornecedor interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desco-

nexão. 
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4.1.16. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconte-

cimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.2 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento de todas as 

exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. O 

fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

4.2.2. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

 

4.2.2.1. Valor (unitário) do item e total; 

 

4.2.2.2. Descrição do objeto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigências e especificações 

detalhadas constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

4.2.2.3. As propostas e os lances devem ser formulados com valores que contenham, no máximo, 

02 (duas) casas decimais.  

 

4.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 

fornecedor. 

 

4.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci-

ários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

 

4.2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclu-

siva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.2.5. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da em-

presa nos últimos doze meses.  

 

4.2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de custos, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.2.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, 

assumindo o fornecedor o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de for-

necer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, se for o caso, em quanti-

dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

 

4.2.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
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sua apresentação. 

 

4.2.9. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações. 

 

4.2.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.2.12. 

 

4.2.9.2. O descumprimento das regras supramencionadas por parte da Administração ou por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido pro-

cesso legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas ne-

cessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou con-

denação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do con-

trato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-

ÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste edital. 

 

5.1.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adju-

dicação do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal 

 LICITANET, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e 

outras decisões referentes ao procedimento. 

 

5.2. O agente de contratação verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma 

do item 4.2, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requi-

sitos estabelecidos neste edital, que identifique o licitante (nos campos preenchidos no sistema 

eletrônico), que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigi-

das no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-

mento em tempo real por todos os participantes. 

 

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas par-

ticiparão da fase de lances.  

 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contrata-

ção e os licitantes.  

 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
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meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-

signado no registro.  

 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 

5.7. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 

no registro. 

 

5.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo 

de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

5.9. Observado o disposto no item 5.8, o fornecedor poderá, uma única vez, excluir seu último 

lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

 

5.10. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a pro-

posta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo 

licitatório, mediante comunicação eletrônica via sistema. 

 

5.11. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.10, implica a retirada do 

fornecedor do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 

5.12. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

melhor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

5.11. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto  

 

5.11.1. No Modo de Disputa Aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração desta etapa. 

 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 5.11.1, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

5.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 5.11.1 e 5.11.2, a 

etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem (cres-

cente ou decrescente). 

 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.11.5. Após o reinício previsto no item 5.11.4, os fornecedores serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

5.11.6. Encerrada a etapa de que trata o item 5.11.5, o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme disposto no item 5.11.3 a fim de obter a classificação final dos fornecedores. 

 

 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

5.16. No caso de desconexão com o agente de contratação no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos fornecedores para a recepção de 

lances. 

 

5.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente 

de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.18. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipó-

tese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito 

de ordenação das propostas.  

 

5.19. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efetivada 

a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades coo-

perativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o dis-

posto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.19.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por 

empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou 

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

 

5.19.2.1. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificado desista ou não se manifesta no prazo estabelecido, serão convocados os demais for-

necedores qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrem na-

quele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
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direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pe-

queno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

  

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais 

da fase fechada do Modo de Disputa Aberto e Fechado. 

 

5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

5.22.1. Disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentar nova pro-

posta em ato contínuo à classificação; 

 

5.22.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual deverão prefe-

rencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos na Lei nº 14.133/2021; 

 

5.22.3. Desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheres no am-

biente de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.22.4. Desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços pro-

duzidos ou prestados por: 

 

5.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal licitante; 

 

5.23.2. Empresas brasileiras; 

 

5.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

5.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante. O 

sistema disponibilizará automaticamente fase de negociação ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço para o item, pelo sistema eletrônico, para que seja obtida melhor proposta, obser-

vado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas 

neste Edital. 

 

5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem de classifi-

cação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for des-

classificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Admi-

nistração. 
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5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

fornecedores, cujo prazo limite será definido pelo agente de contratação. 

  

5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

5.24.4. O agente de contratação solicitará ao fornecedor melhor classificado que envie no sistema 

eletrônico no prazo de até 02 (duas) horas, a proposta adequada ao último lance ofertado, após a 

negociação realizada, acompanhada de eventuais documentos complementares, quando necessá-

rios à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

 

5.24.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido no item 5.24.4, a partir 

de solicitação fundamentada feita pelo fornecedor no chat antes de findo o prazo inicialmente 

conferido.  

 

5.25. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julga-

mento da proposta. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

6.1. Encerrada a fase de lances e depois de verificação de possível empate, o agente de contratação 

examinará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

6.2.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade; 

 

6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seus anexos, ou 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável; 

 

6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação, se houver; 

 

6.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

6.2.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo agente de contratação; 

 

6.2.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antes do en-

cerramento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas; 

  

6.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

 



 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRA 

Prefeitura Municipal de Carira/SE CNPJ: 13.099.882/0001-36 
Endereço: Praça Olímpio Rabelo de Morais, nº 56, Bairro Centro, Carira/SE 

15 

 

6.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o edital e seus anexos 

não tenham estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instala-

ções de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

 

6.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor com-

prove a exequibilidade da proposta. 

 

6.4.1. O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir 

da notificação pelo agente público.  

 

6.4.2. Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente formalizado com a justificativa 

correspondente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, o qual será analisado pela Ad-

ministração quanto à aceitabilidade ou não da justificativa apresentada. 

 

6.4.3. Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do pedido, o agente público 

responsável deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor. 

 

6.4.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

 

6.4.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibili-

dade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 

a suspeita. 

 

6.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da pro-

posta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado através do sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

 

6.5.1. O ajuste de que trata o item 6.5 se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

6.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada no objeto. 

 

6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance sub-

sequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

6.9. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
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ao fornecedor que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste edital.  

 

6.9.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.  

 

6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

6.9.3. Na hipótese de julgamento da licitação pelo menor preço total por grupo/lote, caso o lance 

para um ou mais itens que compõe o grupo/lote esteja acima dos valores estimados, a licitante 

será convocada, pelo “chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendi-

mento à convocação dentro do prazo estipulado pelo agente de contratação, de no mínimo 05 

(cinco) minutos, a proposta poderá ser rejeitada, sendo convocada a próxima colocada para a ne-

gociação. 

 

6.10. Na hipótese de licitação de ampla participação, sempre que a proposta não for aceita, e antes 

de o agente de contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da even-

tual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

6.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A 

proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo agente de contratação, desde 

que não haja majoração do preço proposto. 

 

6.11.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 

preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termos originais, 

ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros mate-

riais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a 

causar prejuízos aos demais licitantes. 

 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, obser-

vado o disposto neste Edital. 

 

7. HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constam 

no ANEXO I deste Edital, e para fins de habilitação econômico-financeira e qualificação técnica 

constam no item X do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumpri-

mento das condições de participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no 

item 3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 

(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública de Carira – CADIMP; 

(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do Tribu-

nal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE. 

 

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de con-

dição de participação. 

 

7.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 7.2 e de utilização do 

tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dos fornece-

dores será verificada pelo agente de contratação por meio do Cadastro do Fornecedor no sistema 

do LICITANET. 

 

7.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e eco-

nômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Portal de Compras, nos docu-

mentos por ele abrangidos e desde que se encontrem vigentes na data da consulta. 

 

7.3.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por outro registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obedi-

ência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

7.3.3. A documentação exigida para fins de habilitação que não esteja contemplada no Cadastro 

do Fornecedor a que se referem os itens 7.3 e 7.3.1 deverá ser encaminhada através de funciona-

lidade própria do sistema de realização da licitação (LICITANET), em formato digital, no prazo 

de até 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contra-

tação, sob pena de inabilitação. 

 

7.3.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do seu ca-

dastro nos sistemas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.3.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certi-

dão(ões) válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e traba-

lhista das microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e socieda-

des cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.3.6. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor do Portal de Compras e do sistema de realização da 

licitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao for-

necedor vencedor. 

 

7.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DE REFERÊN-

CIA somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das pro-

postas, e apenas do fornecedor mais bem classificado. 

 

7.4.2. Respeitada a exceção do item 7.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilita-

ção anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência item 7.4 ocorrerá em relação a todos os fornecedores. 

 

7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apre-

sentados em tradução livre. 

 

7.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consulari-

zados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

 

7.6.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o TERMO DE REFERÊNCIA exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de (10% a 30%) para o consórcio em relação ao valor exigido para os lici-

tantes individuais. 

 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apre-

sentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das pro-

postas. 

 

7.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital através do sistema no prazo de até 02 (duas) horas, após soli-

citação do agente de contratação, sob pena de inabilitação. 

 

7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integri-

dade do documento digital. 

 

7.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be-

nefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispen-

sado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b) da apre-

sentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habili-

tação e classificação. 

 

7.12.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do for-

necedor cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o item 7.12. 

 

7.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 7.3.1 e 7.3.5, ou apresentá-

los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

7.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou enti-

dade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

7.11.2. No caso de inabilitação, para os processos de contratação destinados à ampla participação 

dos interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto previsto nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos superveni-

entes ou só conhecidos após o julgamento. 
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8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

8.1. Ata de Registro de Preços 

 

8.1.1. A Ata de Registro de Preços é o documento vinculativo, obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação com a Administração Pública Municipal, onde se regis-

tram os preços, fornecedores, unidades participantes e condições a serem praticadas. 

 

8.1.2. Após a homologação do resultado da licitação, o(s) fornecedor(es) classificado(s) em pri-

meiro lugar em cada item ou grupo/lote será(ão) convocado(s) para assinar a ata de registro de 

preço, que também conterá a assinatura do Secretário Municipal do Planejamento, Orçamento e 

Gestão. 

 

8.1.3. Os convocados deverão providenciar a assinatura da Ata de Registro de Preços em prazo 

não superior a 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação pelo ente Gerenciador 

da Ata, através do e-mail do fornecedor vencedor.  

 

8.1.3.1. A assinatura da Ata realizar-se-á por meio de certificado digital conferido pela Infraes-

trutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, consoante previsto no artigo 6º do Decreto 

Municipal nº 12/2024. 

 

8.1.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema e/ou impossibilidade de convocação, alternati-

vamente a Administração poderá encaminhá-lo ao adjudicatário através de outro meio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebi-

mento. 

 

8.1.3.3. Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suas expensas, com po-

deres específicos para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

8.1.3.4. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceito 

pelo ente Gerenciador da Ata. 

 

8.1.3.5. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, será imediatamente 

excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções 

previstas no Edital e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

8.1.3.6. Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimento para assinatura da 

ata no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação antes de cele-

bração da ata, o agente público deverá examinar a proposta subsequente, obedecida a ordem clas-

sificatória da licitação, verificando a sua aceitabilidade e analisando o cumprimento dos requisitos 

de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de um fornecedor que cumpra os requisitos 

do Edital, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é de 12 (doze) 

meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

 

8.1.4.1. A ata de registro de preços estará vigente até que seja consumida a totalidade do quanti-

tativo registrado ou até o termo final do seu prazo de validade, prevalecendo o que ocorrer pri-

meiro. 

 

8.1.5. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial do 

Município e ficarão disponibilizados no Portal de Compras utilizado pelo Município de Carira 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

8.1.6. Está vedada a utilização desta Ata de Registro de Preços para qualquer órgão ou en-

tidade da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. 

 

8.1.7. A ata poder ser alterada na forma dos arts. 300 ao 303 do Decreto Municipal nº 14/2024 e 

no ANEXO III –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

8.1.8. A ata pode ser cancelada na forma dos arts. 309 e 310 do Decreto Municipal nº 14/2024 e 

no ANEXO III –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

9. RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei 

nº 14.133/2021 combinado com o art. 109 do Decreto Municipal nº 14/2024. 

 

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

 

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante o prazo concedido 

na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 

 

9.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 9.2.1 será em dois momentos, 

após o término do julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob pena de preclusão.  

 

9.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabili-

tação; 

 

9.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julga-

mento; 

 

9.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 
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9.2.6. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação: 

 

9.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis e será iniciado na data 

de publicação do ato de anulação ou revogação; 

 

9.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses. 

  

9.4. Caberá ao agente de contratação verificar o cumprimento dos pressupostos recursais, notada-

mente a tempestividade e a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso, fundamen-

tadamente. 

 

9.4.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas ve-

rificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

9.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

9.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por repre-

sentante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo com poderes para atuar em 

nome do recorrente. 

9.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à comissão de contratação que tiver edi-

tado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 

de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

9.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveita-

mento. 

 

9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço cons-

tante neste edital. 

 

9.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração Pública Municipal Di-

reta, Autárquica e Fundacional são realizados através meio eletrônico, os interessados em 

dar vistas ao processo poderão obter cópia integral dos autos mediante solicitação dirigida 

ao e-mail do agente de contratação ou mediante o comparecimento a esta Secretaria muni-

dos de pen-drive, CD-ROM ou similar. 
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do-

cumento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifi-

cado, em especial quando: 

10.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.5.4. deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito. 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

10.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo jus-

tificado; 

 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

101.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando 

 

10.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento da licitação; 

   

10.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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10.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

10.1.10.4. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2011. 

 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores fi-

cará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

(a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

 

(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 

10.1.12, consoante gradação discriminada no item xxxxxx do ANEXO II – TERMO DE REFE-

RÊNCIA  

 

(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Carira , pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 

deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-

entações dos órgãos de controle. 

 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedor da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à adminis-

tração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 

da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

processo administrativo de responsabilização.  

 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente pú-

blico.  

 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o pro-

cedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema 

https://www.licitanet.com.br e no Portal de Compras utilizado pelo município de Carira no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica pelos 

seguintes meios: 

 

11.3.1. por meio de campo próprio do sistema https://www.licitanet.com.br; 
 

11.3.2. por meio do e-mail do agente de contratação indicado na folha de rosto deste edital. 

 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-

tame. 

 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
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12.1. O procedimento será divulgado no sistema https://www.licitanet.com.br, no Portal de Com-

pras utilizado pelo município de Carira, no Diário Oficial do Município de Carira e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br). 

 

12.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o(a) (órgão ou 

ente contratante) revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 

escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licita-

ção. 

 

12.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

 

12.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

 

12.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente público responsá-

vel da Administração na respectiva notificação. 

 

12.6. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes no(a) 

(órgão ou ente contratante). 

 

12.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

 

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, medi-

ante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

12.9. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior do(a) (órgão ou ente contra-

tante), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou comple-

mentar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública. 

 

12.10. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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12.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

12.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

12.14. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as disposições 

constantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital. 

 

12.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.15.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 

 

12.15.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

12.15.4. ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

 

 

Amanda Regina Carvalho Reis Borges 

Pregoeira 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor In-

dividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade i9dentificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comer-

cial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz; 

 

1.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

 

1.8. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a 

última alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final 

do ato constitutivo. 
 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-

sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be-

nefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006 estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que tais informa-

ções já constam no Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI a que 

se refere o item 1.3. 

 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais OU distritais/municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de de-

claração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda a do-

cumentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

3. Declarações gerais: 

3.1. Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nor-

mas específicas; 

3.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para aten-

dimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data da entrega da proposta. 

 

4. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são: 

4.1.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. No caso do docu-

mento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será considerado 30 (trinta) 

dias da data de sua emissão; 

 

5. - Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 

5.1. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracte-

rísticas, quantidades e prazos com o objeto dessa licitação, mediante apresentação de Atestado (s) 

ou Certidão (s), fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove apti-

dão para o fornecimento dos produtos a serem adquiridos, e que seja pertinente e compatível com 

o objeto da licitação. 

5.1.1. Para fins de comprovação de aptidão e compatibilidade de que trata o item anterior, deve 

ser observado as características de cada item, de forma que demonstrem sua similaridade.  
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        ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO 

Processo Administrativo nº 17/2025 

 

 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para eventual e futura contratação de serviços gráficos, 

com vistas a atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Carira/SE, conforme disposições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

1.2. Natureza do objeto: o objeto é de natureza comum, consoante definido nos incisos 

XIII e XIV do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, sua execução é de natureza continuada. 

 

1.3. Critério de julgamento: Menor preço por item 

  

1.4. Modo de disputa: Aberto  

 

1.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

 
2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

O objeto deste Termo de Referência visa atender às necessidades das Secretarias Mu-

nicipais no que se refere à contratação de serviços gráficos especializados, essenciais para a di-

vulgação institucional, apoio a eventos e comunicação das ações da Prefeitura Municipal de Ca-

rira/SE. 

A contratação desses serviços está prevista no Plano de Contratações Anual 2025, 

conforme indicado nas informações básicas deste Termo de Referência. 

As diversas Secretarias Municipais desempenham atividades fundamentais para o fun-

cionamento da administração pública e, nesse contexto, é indispensável contar com materiais grá-

ficos adequados — como folders, cartazes, banners, camisas personalizadas e outros — para 

apoiar ações de divulgação, campanhas educativas, informativas e promocionais, além de eventos 

e cerimônias institucionais. 

Atualmente, o município de Carira não dispõe de estrutura própria, nem de profissio-

nais especializados ou insumos adequados para a execução de serviços gráficos com a qualidade 

e a agilidade necessárias, o que justifica a contratação externa especializada. 

A contratação visa assegurar o suporte gráfico necessário às ações públicas, promo-

vendo mais visibilidade, organização e eficiência nos projetos de comunicação institucional, 

durante um período de 12 meses. 

O fornecimento será contínuo, mediante demanda, de forma que os serviços possam 
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ser acionados sempre que necessário, evitando a descontinuidade das ações administrativas. A 

distribuição dos materiais resultantes dos serviços gráficos ocorrerá conforme solicitação de cada 

Secretaria, abrangendo setores como saúde, educação, assistência social, cultura, esportes e ad-

ministração geral. 

A contratação centralizada permite que os serviços sejam prestados de forma plane-

jada e eficiente, assegurando padronização da identidade visual e melhor gestão dos recursos 

públicos, o que não é possível com contratações esporádicas e desarticuladas. 

A solicitação se justifica plenamente pela necessidade contínua de apoiar ações ins-

titucionais por meio de uma comunicação visual eficaz e bem estruturada, especialmente diante 

do aumento da demanda por materiais gráficos em eventos, campanhas e iniciativas públicas. 

Essa contratação permitirá que a administração municipal mantenha uma comunica-

ção adequada e profissional com a população, contribuindo diretamente para a transparência, 

valorização das políticas públicas e fortalecimento da imagem institucional. 

Além disso, a medida observa os princípios da Administração Pública, como legali-

dade, eficiência, economicidade e continuidade dos serviços, garantindo condições adequadas 

para o pleno funcionamento das ações de interesse público. 

A prestação dos serviços será realizada exclusivamente por empresas especializadas, 

devidamente contratadas, uma vez que o mercado dispõe de profissionais capacitados e infraes-

trutura apropriada para atender com qualidade e dentro das especificações técnicas exigidas. 

A contratação será efetivada por meio do Sistema de Registro de Preços, o que per-

mite a contratação dos serviços de forma parcelada, conforme a necessidade da administração, 

garantindo maior flexibilidade, controle de gastos públicos e ampla participação de fornecedores 

qualificados no processo licitatório. 

Dessa forma, o município de Carira assegura uma solução eficiente, econômica e 

funcional para atender às suas demandas de comunicação institucional, promovendo uma 

gestão moderna, transparente e alinhada com as boas práticas da Administração Pública. 

 

3. MODELO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

ITENS DESCRIÇÃO UND QTD 
 VALOR UNI-

TÁRIO 
 VALOR TO-

TAL 

1 ADESIVO - TAMANHO 50X25CM - VINIL ADESIVO BRILHO  UN 270 R$ 9,33 R$2.519,10 

2 
ADESIVO PERFURADO, 133X60CM, 4X0 CORES C/ APLICA-
ÇÃO  

UN 55 R$ 15,87 R$872,85 

3 
ADESIVOS DE IMPRESSÃO DIGITAL EM VINIL COM RECORTE 
ELETRÔNICO MEDINDO 20X20  

UN 70 R$ 9,90 R$693,00 

4 BANDEIRAS EM TECIDO 1.30X90  UN 38 R$ 165,40 R$6.285,20 

5 CAIXAS EM ACRÍLICO MEDINDO 8X8  UN 3 R$ 21,34 R$64,02 

6 
CAMISA PROTEÇÃO UV 50 MANGA LONGA TAMANHO M,G, 
GG 

UN 170 R$ 60,03 R$10.205,10 

7 
CAMISAS BORDADAS EM MALHA PV DE 67% DOS FIOS DE 
POLIÉSTER E 33% DE ALGODÃO  

UN 470 R$ 49,57 R$23.297,90 
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8 
CAMISAS SUBLIMADAS EM MALHA PV DE 67% DOS FIOS DE 
POLIÉSTER E 33% DE ALGODÃO  

UN 1260 R$ 39,88 R$50.248,80 

9 CARIMBOS COMPACTOS DO TAMANHO PP AO GG,  UN 99 R$ 25,17 R$2.491,83 

10 
CARTAZ - TAMANHO 60X40CM, PAPEL COUCHÊ 150 GR. - 4X0 
CORES 

UN 1500 R$ 4,33 R$6.495,00 

11 
CONVITE OFICIAL - TAMANHO 15X21CM - PAPEL COUCHÊ 
BRILHO 250GR. 4X0 CORES 

UN 500 R$ 3,27 R$1.635,00 

12 
CRACHÁ EVENTO (PAPEL COUCHÊ 120G, IMPRESSÃO DE 
DADO 4X0, CORDÃO 1M)  

UN 250 R$ 4,23 R$1.057,50 

13 CRACHÁS EM ACRÍLICO COM IMPRESSÃO DIGITAL  UN 200 R$ 7,97 R$1.594,00 

14 
FAIXA IMPRESSÃO DIGITAL 5 M, COM ACABAMENTO EM MA-
DEIRA 

UN 71 R$ 207,39 R$14.724,69 

15 
FAIXAS EM LONA VINÍLICA, COM ACABAMENTO EM BASTÃO 
DE MADEIRA OU ILHÓS, VENDIDO POR METRO QUADRADO, 
MEDINDO 3X1 

UN 21 R$ 191,60 R$4.023,60 

16 
FOLDER PROGRAMAÇÃO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO 42X21 
CM COM 2 DOBRA, 4X4 CORES, PAPEL COUCHÊ 150 GR.  

UN 500 R$ 0,21 R$105,00 

17 
FOLDER PROGRAMAÇÕES DIVERSAS - TAMANHO 21X30CM 
COM 1 DOBRA 4X4 CORES 

UN 500 R$ 0,21 R$105,00 

18 
IMPRESSÃO DE BANNERS , EM LONA VINILICA COM ACABA-
MENTO EM ILHÓS, MEDINDO 120X80  

UN 64 R$ 104,33 R$6.677,12 

19 
IMPRESSÃO DE PAINÉIS , EM LONA VINILICA COM ACABA-
MENTO EM ILHÓS, MEDIDNO 3X2  

UN 15 R$ 211,94 R$3.179,10 

20 LETRAS CAIXA EM PVC  UN 250 R$ 35,10 R$8.775,00 

21 

LONA PARA BALÃO INFLÁVEL MODELO REPLICA CEBOLA, 
MEDINDO 3M DE ALTURA PELA PROPORÇÃO.CONFECCIO-
NADO DE TECIDO NYLON RESINADO EMBORRACHADO, CA-
BOS DE ARMAÇÃO INFERIORES E SUPERIORES PARA FIXA-
ÇÃO AO SOLO E ENCHIMENTO ATRAVÉS DE UM MOTO-VEN-
TILADOR 220V. 

UN 5 R$ 516,75 R$2.583,75 

22 MEDALHAS EM ACRÍLICO MEDINDO 7X7  UN 950 R$ 9,20 R$8.740,00 

23 
OUTDOOR PADRÃO 9X3 METROS, LONA 340GRS, 4X0 CO-
RES, SEM ACABAMENTO 

UN 15 R$ 226,57 R$3.398,55 

24 
PANFLETO DE DIVULGAÇÃO DE DADOS DO PROGRAMAS, 
SERVIÇOS E PROJETOS SOCIAIS, TAMANHO 15X21 CM, PA-
PEL COUCHÊ BRILHO 150GR - 4X4 CORES 

UN 500 R$ 0,38 R$190,00 

25 
PLACAS DE INAUGURAÇÃO OU REFORMA, CONFECCIONA-
DAS EM ACRÍLICO, MEDINDO 60X40, VENDIDOS POR UNI-
DADE 

UN 75 R$ 429,62 R$32.221,50 

26 
PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE GABINETES, SALAS E SETO-
RES, CONFECCIONADAS EM MDF, ACRÍLICO OU P.S, REVES-
TIDAS POR ADESIVO IMPRESSO, VENDIDAS POR UNIDADE. 

UN 104 R$ 108,90 R$11.325,60 

27 TROFÉUS EM ACRÍLICO MEDIDNO 30CM DE ALTURA  UN 30 R$ 180,33 R$5.409,90 

28 
DIÁRIO CICLO DE ALFABETIZAÇÃO, CAPA: PAPEL OPALINE 
180G/PAPEL 75G, INTERIOR 1X1 / TAM: A4. 

UN 100 R$ 24,11 R$2.411,00 

29 
DIÁRIO – 3º AO 5º ANO. CAPA: PAPEL OPALINE 180G/PAPEL 
75G, INTERIOR 1X1 / TAM: A4. 

UN 200 R$ 25,83 R$5.166,00 

30 
DIÁRIO EJA – 1ª FASE. CAPA: PAPEL OPALINE 180G/PAPEL 
75G, INTERIOR 1X1 / TAM: A4. 

UN 200 R$ 25,00 R$5.000,00 

31 
DIÁRIO EJA – 2ª FASE. CAPA: PAPEL OPALINE 180G/PAPEL 
75G, INTERIOR 1X1 / TAM: A5. 

UN 200 R$ 25,00 R$5.000,00 

32 
DIÁRIO EDUCAÇÃO INFANTIL – CRIANÇA BEM PEQUENA. 
CAPA: PAPEL OPALINE 180G/PAPEL 75G, INTERIOR 1X1 / 
TAM: A4. 

UN 60 R$ 25,62 R$1.537,20 

33 
DIÁRIO EDUCAÇÃO INFANTIL – CRIANÇA PEQUENA. CAPA: 
PAPEL OPALINE 180G/PAPEL 75G, INTERIOR 1X1 / TAM: A4. 

UN 70 R$ 25,06 R$1.754,20 

34 
DIÁRIO ANOS FINAIS. CAPA: PAPEL OPALINE 180G/PAPEL 
75G, INTERIOR 1X1 / TAM: A5. 

UN 1000 R$ 24,11 R$24.110,00 

35 FICHA DE MATRÍCULA. PAPEL OPALINE 180G/TAM: A4.  UN 500 R$ 0,53 R$265,00 

36 
FICHA INDIVIDUAL DO ALUNO. PAPEL OPALINE 180G/TAM: 
A4. 

UN 4500 R$ 0,56 R$2.520,00 

37 
FICHA INDIVIDUAL DO ALUNO - EJA. PAPEL OPALINE 
180G/TAM: A4. 

UN 1000 R$ 0,57 R$570,00 

38 
PASTA INDIVUDUAL DO ESTUDANTE 334MMX230MM COR 
BRANCA 

UN 4500 R$ 2,60 R$11.700,00 
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39 COLETES PARA FISCAIS, CONFECCIONADOS EM OXFORD  UN 30 R$ 145,00 R$4.350,00 

40 
ENVELOPAMENTO PARCIAL 60% DE COBERTURA, ADESIVO 
ESPECIAL CAST - IMPRESSÃO DIGITAL C/ APLICAÇÃO. CAR-
ROS POPULARES 4 PORTAS. 

UN 20 R$ 554,87 R$11.097,40 

41 
ENVELOPAMENTO PARCIAL 60% DE COBERTURA, ADESIVO 
ESPECIAL CAST - IMPRESSÃO DIGITAL C/ APLICAÇÃO. 
CARRO SPRINTER FURGÃO / DUCATO/ ONIBUS 

UN 15 R$ 554,93 R$8.323,95 

42 
ESPELHO CADERNETA MENINA - PAPEL CARTÃO BRANCO 
COM IMPRESSÃO FRENTE E VERSO COLORIDA 30X20,5CM.  

UN 500 R$ 7,98 R$3.990,00 

43 
ESPELHO CADERNETA MENINO - PAPEL CARTÃO BRANCO 
COM IMPRESSÃO FRENTE E VERSO COLORIDA 30X20,5CM.  

UN 500 R$ 7,98 R$3.990,00 

44 
FICHAS PARA CONTROLE DE FILAS, PRODUZIDAS EM ACRÍ-
LICO MDF, VENDIDAS POR UNIDADE, MEDINDO 5X5 

UN 100 R$ 6,31 R$631,00 

45 
PLACAS EM LONA COM ESTRUTURA METÁLICA, VENDIDAS 
POR METRO QUADRADO, MEDINDO 4X1 

UN 10 R$ 335,64 R$3.356,40 

46 
RECEITUÁRIO CONTROLADO TIPO "B" - RECEITA AZUL TA-
LÃO 26X9,5 CM  

UN 500 R$ 5,29 R$2.645,00 

47 
TOLDOS EM LONA E POLICARBONATO, COM ESTRUTURAS 
METÁLICAS, VENDIDOS POR METRO QUADRADO, MEDINDO 
4X1.5 

UN 4 R$ 530,21 R$2.120,84 

48 ATESTADO MÉDICO, BLOCO COM 100 FOLHAS  UN 20 R$ 4,08 R$81,60 

49 
AUTO AVALIAÇÃO PARA MELHORIA DO ACESSO E DA QUALI-
DADE DE ATENÇÃO BÁSICA (FRENTE E VERSO). BLOCO 
COM 100 FOLHAS 

UN 30 R$ 8,30 R$249,00 

50 
BOLETIM DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL/ BPA (CONSOLI-
DADO). BLOCO COM 100 FOLHAS 

UN 8 R$ 13,47 R$107,76 

51 
BOLETIM DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL DADOS INVIDUALI-
ZADOS BPA-I. BLOCO COM 100 FOLHAS 

UN 4 R$ 7,70 R$30,80 

52 CARTÃO DE VACINA  UN 1500 R$ 0,92 R$1.380,00 

53 
CONSOLIDADO DO TESTE DO PEZINHO. BLOCO COM 100 FO-
LHAS. 

UN 8 R$ 7,89 R$63,12 

54 
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO. BLOCO COM 100 FO-
LHAS. 

UN 50 R$ 12,26 R$613,00 

55 
FICHA DE PROCEDIMENTOS (FRENTE E VERSO). BLOCO 
COM 100 FOLHAS. 

UN 1000 R$ 12,15 R$12.150,00 

56 
FICHA DE VISITA DOMICILIAR E TERRITORIAL (FRENTE E 
VERSO). BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 1000 R$ 12,25 R$12.250,00 

57 
FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL. BLOCO COM 100 FO-
LHAS. 

UN 1000 R$ 12,49 R$12.490,00 

58 
LISTA DE PROBLEMAS E DIAGNÓSTICO. BLOCO COM 100 FO-
LHAS. 

UN 1000 R$ 10,78 R$10.780,00 

59 FICHA DE AVALIAÇÃO. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 120 R$ 7,64 R$916,80 

60 
FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE SG SUSPEITO DE DOENÇA 
PELA COVID – 19. BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 30 R$ 6,15 R$184,50 

61 
FICHA DE REGISTRO DO VACINADO (FRENTE E VERSO). 
BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 80 R$ 6,15 R$492,00 

62 
FICHA DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO INDIVIDUAL 
(FRENTE E VERSO). BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 50 R$ 12,14 R$607,00 

63 
FICHA DE ATIVIDADE COLETIVA (FRENTE E VERSO). BLOCO 
COM 100 FOLHAS. 

UN 70 R$ 6,11 R$427,70 

64 
LISTA DE FREQUÊNCIA FISIOTERAPIA. BLOCO COM 100 FO-
LHAS. 

UN 50 R$ 11,15 R$557,50 

65 
FICHA DE ATENDIMENTO MULTIPROFISSIONAL (FRENTE E 
VERSO). BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 500 R$ 20,77 R$10.385,00 

66 
MAPA IMEDIANTO DE PROCEDIMENTOS DA CLÍNICA DE SA-
ÚDE 24H. BLOCO COM 100 FOLHAS.  

UN 40 R$ 9,98 R$399,20 

67 MAPA EPIDEMIOLÓGICO USF. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 30 R$ 12,27 R$368,10 

68 
MAPA DE REGISTRO IMEDIATO DE PROCEDIMENTO MAIS VI-
SITA DOMICILIAR. BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 60 R$ 10,54 R$632,40 

69 
MAPA DIÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DE VITAMINA A EM CRI-
ANÇAS. BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 10 R$ 11,55 R$115,50 

70 
MAPA DE MOVIMENTO MENSAL DE TESTE RÁPIDO PARA HIV 
E SÍFILIS. BLOCO COM 100 FOLHAS.  

UN 10 R$ 5,98 R$59,80 

71 
NOTIFICAÇÃO NEGATIVA SEMANAL (FRENTE E VERSO). 
BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 500 R$ 10,09 R$5.045,00 
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72 
NOTIFICAÇÃO DE NASCIDOS E VIVOS. BLOCO COM 100 FO-
LHAS. 

UN 8 R$ 7,95 R$63,60 

73 NOTIFICAÇÃO DE ÓBITOS. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 8 R$ 7,80 R$62,40 

74 PLANILHA DE EXAME DE LÂMINA. BLOCO COM 100 FOLHAS. UN 10 R$ 7,07 R$70,70 

75 
PRONTUÁRIO ODONTOLÓGICO SIMPLIFICADO (FRENTE E 
VERSO). BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 30 R$ 5,80 R$174,00 

76 
PRONTUÁRIO ODONTOLÓGICO INDIVIDUAL . BLOCO COM 
100 FOLHAS. 

UN 100 R$ 6,00 R$600,00 

77 PERFIL EPIDEMIOLÓGICO. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 30 R$ 11,77 R$353,10 

78 
FICHA DE VACINAÇÃO (FRENTE E VERSO). BLOCO COM 100 
FOLHAS. 

UN 20 R$ 10,85 R$217,00 

79 
RECEITUÁRIO DE CONTROLE ESPECIAL – 2 VIAS. BLOCO 
COM 100 FOLHAS. 

UN 2000 R$ 7,06 R$14.120,00 

80 
RELATÓRIO MENSAL DE DISTRIBUIÇÃO E CONTROLE DE ES-
TOQUE DE INSUMOS. BLOCO COM 100 FOLHAS. 

UN 30 R$ 5,06 R$151,80 

81 RESULTADO DE TESTE RÁPIDO. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 30 R$ 5,02 R$150,60 

82 RECEITUÁRIO . BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 1750 R$ 7,23 R$12.652,50 

83 RECEITUÁRIO RX. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 30 R$ 7,06 R$211,80 

84 
REQUISIÇÃO DE EXAME CITOPATOLÓGICO – COLO DE 
ÚTERO (FRENTE E VERSO). BLOCO COM 100 FOLHAS.  

UN 100 R$ 5,72 R$572,00 

85 REQUISIÇÃO DE MAMOGRAFIA. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 70 R$ 5,49 R$384,30 

86 SOLICITAÇÃO DE EXAMES. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 1000 R$ 9,25 R$9.250,00 

87 SOLICITAÇÃO USG OBSTÉTRICA. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 40 R$ 5,15 R$206,00 

88 SOLICITAÇÃO HBSAG . BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 20 R$ 5,15 R$103,00 

89 SOLICITAÇÃO REFORÇO DE DT. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 30 R$ 5,15 R$154,50 

90 
SOLICITAÇÃO ULTRASSONOGRAFIA ABDOMINAL. BLOCO 
COM 100 FOLHAS. 

UN 50 R$ 5,15 R$257,50 

91 SOLICITAÇÃO DE VACINAS. BLOCO COM 100 FOLHAS.  UN 50 R$ 6,55 R$327,50 

92 
REGISTRO DIÁRIO DE SERVIÇO ANTIVETORIAL. BLOCO COM 
100 FOLHAS. 

UN 100 R$ 5,80 R$580,00 

93 
BOLETIM DE CAMPO E DE LABORATÓRIO DO LEVANTA-
MENTO RÁPIDO DE ÍNDICE - LIRAa. BLOCO COM 100 FO-
LHAS. 

UN 10 R$ 6,52 R$65,20 

94 
RECEITUÁRIO CONTROLADO TIPO "B" - RECEITA AZUL TA-
LÃO 26X9,5 CM  

UN 500 R$ 7,80 R$3.900,00 

95 
FOLHA DE EVOLUÇÃO E ATENDIMENTO CAPS. BLOCO COM 
100 FOLHAS 

UN 5 R$ 9,30 R$46,50 

96 
BANNER EM LONA BRILHANTE 0,90X 1.20 PERSONALIZADO 
COM IMPRESSÃO DIGITAL,ARTE A DEFINIR COR ATÉ 6 CO-
RES 

UN 10 R$ 98,00 R$980,00 

97 
BANNER EM LONA BRILHANTE 1.20X 1.50 PERSONALIZADO 
COM IMPRESSÃO DIGITAL, ARTE A DEFINIR COR ATÉ 6 CO-
RES 

UN 6 R$ 116,03 R$696,18 

98 
CARTAZ 21X29,7CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM COUCHE 
LISO 115G. FOTOLITO INCLUSO, COM LOGO E ARTE A DEFI-
NIR 

UN 15 R$ 4,82 R$72,30 

99 
CARTAZ 42X29,7CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM COUCHE 
LISO 115G. FOTOLITO INCLUSO, COM LOGO E ARTE A DEFI-
NIR 

UN 15 R$ 3,34 R$50,10 

100 
CARTAZES 42X60 CM, 4X0 TINTA ESCALA EM COUCHE LISO 
115G. FOTOLITO INCLUSO, COM LOGO E ARTE A DEFINIR  

UN 15 R$ 1,84 R$27,60 

101 CHAVEIROS MEDIDNO 5X5  UN 100 R$ 4,39 R$439,00 

102 
CORDÃO 840X12MM EM POLIÉSTER - SEM IMPRESSÃO - - 
TERMINAL ARGOLA E JACARÉ SEM PERSONALIZAÇÃO  

UN 50 R$ 3,49 R$174,50 

103 
CRACHÁ 86X54MM EM PVC 0,76MM - 4X0 - LAMINAÇÃO CRIS-
TAL - 4 CANTOS ARREDONDADOS - DADOS VARIÁVEIS - 
FURO OBLONGO 

UN 50 R$ 6,05 R$302,50 

104 
ENVELOPAMENTO PARCIAL 60% DE COBERTURA, ADESIVO 
ESPECIAL CAST - IMPRESSÃO DIGITAL C/ APLICAÇÃO. 
CARRO SPRINTER FURGÃO / DUCATO 

UN 5 R$ 554,87 R$2.774,35 
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105 
ETIQUETA ADESIVA PERSONALIZADA COLORIDO COM IMA-
GENS E TEXTO EM PAPEL COUCHÊ BRILHO 100X60 MM, 
ARTE A DEFINIR 

UN 1000 R$ 0,35 R$350,00 

106 

PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE SALA- MEDIDA 15CMX 
30CM(CXL), CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO COM O 
LOGOMARCA DA PREFEITURA(BRASÃO), LETRAS ESCRITO 
NA COR PRETA COM PERFURAÇÃO PARA SER COLOCADA 
NA PAREDE OU PORTAS. 

UN 35 R$ 34,81 R$1.218,35 

      
VALOR TOTAL ESTIMADO R$431.600,76 

 

3.1.1 A fase de lances será pelo valor unitário do item. 

3.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigên-

cias contidas neste Termo de Referência, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta contratação. 

3.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, as empresas de 

pequeno porte, os microempreendedores individuais e para as sociedades cooperativas menciona-

das no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microem-

presas, às empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e às cooperativas 

que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

 

3.2.3. Os itens 01 ao 106 são destinados à participação exclusiva das microempresas 

e empresas de pequeno porte, nos termos do artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, 

e das cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2007.  

 

3.2.5. Não há óbice à participação das microempresas e empresas de pequeno porte 

também nos itens em que não lhe seja de destinação exclusiva, seja em função do valor estimado 

ou da reserva de cota de até 25% do objeto. 

 

3.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores 

que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

 

3.3.1. Constituídos sob a forma de consórcio; 

 

3.3.2. Pessoas físicas; 

 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CON-

TRATAÇÃO 

A presente solução tem como objetivo a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços gráficos, visando atender às necessidades das Secretarias Municipais e 

demais setores administrativos da Prefeitura Municipal de Carira/SE. A contratação será realizada 
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em regime de execução indireta e contínua, com prestação de serviços conforme demanda, du-

rante o período de 12 meses, garantindo suporte adequado às ações de comunicação institucional, 

eventos e atividades administrativas. 

4.1.1 Os serviços gráficos contratados contemplarão a confecção de materiais como 

folders, cartazes, banners, panfletos, faixas, camisas personalizadas, entre outros itens necessários 

para divulgação de campanhas institucionais, programas sociais, ações de saúde, educação, assis-

tência social, cultura, esporte e eventos promovidos pelo poder público municipal. A prestação 

dos serviços visa apoiar a execução de políticas públicas e a comunicação com a população, es-

pecialmente em ações voltadas a públicos em situação de vulnerabilidade social. 

4.1.2 A contratação dos serviços gráficos é uma medida estratégica para garantir a 

eficiência e a padronização da comunicação visual institucional, contribuindo para a valoriza-

ção das ações governamentais, a promoção de campanhas educativas e informativas, bem como 

o fortalecimento da imagem da administração pública perante a população. A Prefeitura de Ca-

rira/SE não dispõe de estrutura própria, equipamentos ou equipe técnica suficiente para atender 

às demandas gráficas com a qualidade e a frequência exigidas, o que torna indispensável a con-

tratação de empresa especializada, promovendo uma solução eficiente, econômica e alinhada com 

os princípios da Administração Pública. 

4.2. Os requisitos da contratação abrangem os seguintes pontos: 

4.2.1. Critérios e práticas de sustentabilidade 

A empresa contratada deverá adotar práticas sustentáveis no fornecimento dos servi-

ços gráficos, priorizando o uso de materiais recicláveis e biodegradáveis, sempre que possível. Os 

processos de impressão deverão ser realizados de maneira a minimizar o impacto ambiental, uti-

lizando tintas e papéis de fontes sustentáveis, além de adotar tecnologias que reduzam o consumo 

de energia e recursos naturais. Além disso, será incentivada a utilização de técnicas de impressão 

que contribuam para a redução de desperdícios, promovendo a economia circular e o uso raci-

onal de materiais, com foco na diminuição da geração de resíduos e no aumento da sustentabili-

dade dos serviços prestados. 

4.2.2. Início da entrega 

Após a homologação e assinatura do contrato, a empresa deverá iniciar imediatamente 

o fornecimento dos materiais, conforme o cronograma estabelecido pela administração municipal. 

4.2.3. Padrões de fornecimento 

A empresa contratada deverá fornecer os serviços gráficos com a qualidade necessária 

para garantir a produção de materiais eficientes para a comunicação institucional, conforme as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Carira. Os serviços a serem prestados incluem, mas não 

se limitam a: 

• Impressão de materiais gráficos como folders, cartazes, banners, panfletos, faixas, 

camisas personalizadas e outros itens relacionados às campanhas e eventos institucionais; 
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• Fornecimento de papéis, tintas e outros materiais gráficos, sempre em conformi-

dade com as especificações técnicas e padrões de qualidade exigidos pela Prefeitura; 

• Utilização de equipamentos adequados para garantir a qualidade de impressão e 

acabamento, com precisão nas cores, tipografia e outros elementos gráficos, assegurando a dura-

bilidade e a legibilidade dos materiais. 

Além disso, os serviços deverão ser prestados dentro dos prazos estabelecidos, com 

foco na excelência na entrega, atendendo às necessidades de comunicação de forma clara, efici-

ente e profissional. 

4.2.4. Disponibilidade e logística 

A contratada deverá garantir a disponibilidade contínua dos materiais, atendendo con-

forme a demanda do município e respeitando os prazos estipulados no contrato. O fornecimento 

deverá ser realizado conforme as necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais. 

4.2.5. Atendimento em todas as regiões do município 

Os materiais deverão ser entregues em todas as áreas do município de Carira, tanto 

nas zonas urbanas quanto rurais, conforme a necessidade da administração municipal. 

4.2.6. Horários de atendimento 

O atendimento e fornecimento dos materiais deverá ocorrer dentro dos horários esti-

pulados no contrato, podendo incluir horários especiais, como períodos noturnos ou finais de se-

mana, caso necessário, para atender demandas urgentes. 

4.2.7. Qualidade e responsabilidade ambiental 

A empresa contratada deverá fornecer serviços gráficos que atendam aos padrões de 

qualidade exigidos pela administração municipal, garantindo que os materiais produzidos não 

prejudiquem a saúde dos usuários nem o meio ambiente. Todos os materiais gráficos, incluindo 

papéis, tintas e outros insumos, devem ser certificados e atender às normas ambientais e de segu-

rança vigentes. A empresa deve adotar práticas responsáveis, utilizando produtos que minimizem 

impactos ambientais, como papéis recicláveis e tintas biodegradáveis, sempre que possível, e as-

segurando que os serviços atendam aos requisitos de sustentabilidade e conformidade com as 

normas de saúde e segurança. 

4.2.8. Cumprimento da legislação trabalhista e fiscal 

A empresa deverá cumprir todas as obrigações trabalhistas, tributárias e fiscais, inclu-

indo o pagamento de salários, encargos sociais e demais responsabilidades legais dos funcionários 

envolvidos no fornecimento dos materiais. 

4.2.9. Responsabilidades da empresa contratada 

Zelar pelo cumprimento das normas internas da administração pública; instruir seus 
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funcionários sobre as atividades contratadas e evitar desvio de função; encaminhar relatórios pe-

riódicos sobre o fornecimento dos materiais, incluindo quantidade entregue e condições de uso 

dos itens fornecidos. 

4.2.10. Penalidades em caso de descumprimento 

O contrato deverá prever sanções administrativas para a empresa contratada em caso 

de descumprimento das condições estabelecidas, incluindo: 

• Multas por descumprimento de prazos; 

• Penalidades por falhas na qualidade dos materiais fornecidos; 

• Advertências e possibilidade de rescisão contratual em caso de reincidência. 

4.2.11. Garantia de funcionamento 

A empresa contratada deverá garantir a continuidade e eficiência do fornecimento dos 

materiais, realizando eventuais reposições ou ajustes conforme necessário, sem custo adicional 

para a administração municipal. 

4.2.12. Serviço de atendimento ao cliente 

A contratada deverá disponibilizar um canal de atendimento para a administração mu-

nicipal, a fim de solucionar eventuais problemas operacionais com agilidade e eficiência, além de 

atender às necessidades relacionadas ao fornecimento e reposição de materiais. 

 
5. VISTORIA 

Não se aplica 

 

6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com menor preço para 

cada item, e que cumpra as exigências relativas ao objeto constantes neste Termo de Referência, 

bem como os critérios de habilitação elencados no Edital e neste Termo de Referência. 

6.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo for-

necedor são: 

6.2.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicílio da licitante. No caso 

do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será considerado 30 

(trinta) dias da data de sua emissão. 

6.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 

6.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item ou grupo/lote pertinente, me-

diante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou pri-

vado. 
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6.3.2. Para fins de comprovação de aptidão e compatibilidade de que trata o item an-

terior, deve ser observado as características de cada item, de forma que demonstrem sua similari-

dade 

 

7. CONTRATAÇÃO: 

7.1. Será firmado contrato o qual terá prazo de vigência pelo período de 12 meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com os artigos 106 

e 107 da Lei 14.133/21. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados; 

8.2. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada a todos os locais onde se 

fizerem necessários para a execução dos serviços; 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de servidor especialmente designado; 

8.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) serviço(s) re-

cebido(s) provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

8.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 

serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregulari-

dades observadas; 

8.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as espe-

cificações estabelecidas neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 

140 da Lei nº 14.133/2021; 

8.7. Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do serviço, se for 

o caso, para que seja refeito ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e eventual rescisão contratual; 

8.8. Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário; 

8.9. A Contratante se responsabilizará com os custos de combustível os veículos; 

8.9. A contratante será responsável pela higienização, lavagem e guarda dos veículos. 
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

9.1.1. Executar o fornecimento dos serviços gráficos conforme as condições, prazos e 

demais especificações constantes neste Termo de Referência. 

9.1.2. Refazer ou corrigir, obrigatoriamente, qualquer serviço gráfico que esteja em 

desconformidade com as especificações, dentro do prazo estipulado ou conforme orientação da 

fiscalização do contrato. 

9.1.3. Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devida-

mente identificados com crachá subscrito pela Contratada. 

9.1.4. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na contratação. 
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9.1.5. Cumprir as exigências legais sobre reserva de cargos para pessoas com defici-

ência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes. 

9.1.6. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante 

durante a execução contratual. 

9.1.6.1. A Contratada deverá manter preposto no local de fornecimento dos serviços 

gráficos para representá-la na execução do contrato. 

9.1.6.2. A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada 

pela Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a Contratada designar outro pre-

posto. 

9.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante e comunicar, 

imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade verificada durante a execução dos serviços 

gráficos. 

9.1.8. Submeter-se a toda fiscalização da Contratante no tocante à execução dos ser-

viços gráficos. 

9.1.9. Comunicar à Contratante qualquer alteração no endereço, conta bancária ou 

outros dados necessários para o recebimento de correspondências. 

9.1.10. Aceitar acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicialmente contratado, 

observando os preços unitários constantes na proposta vencedora. 

9.1.11. Indenizar terceiros, bem como a Contratante, por danos ou prejuízos causados, 

adotando todas as medidas preventivas para evitar falhas durante a execução dos serviços gráficos. 

9.1.12. Responsabilizar-se por multas, indenizações ou despesas impostas pela Con-

tratante, decorrentes do descumprimento de normas ou regulamentos aplicáveis à execução do 

contrato. 

9.1.13. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e co-

merciais resultantes da execução do contrato. 

9.1.13.1. A inadimplência da Contratada quanto aos encargos não transferirá à Con-

tratante a responsabilidade pelo pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

9.1.14. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuí-

zos diretamente das faturas, ou da garantia contratual, caso haja. 

9.1.15. Comunicar à Contratante qualquer alteração de associação com outrem, cessão 

ou transferência do contrato, incluindo fusões ou cisões. 

9.1.16. Não transferir o contrato a terceiros sem a prévia anuência expressa da Con-

tratante. 
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9.1.17. O fornecimento dos serviços gráficos deverá ser realizado conforme o crono-

grama acordado entre as partes. 

9.1.18. O fornecimento dos serviços deverá ser parcelado, conforme as demandas da 

Contratante, mediante assinatura do contrato e/ou emissão de ordem de fornecimento. 

9.1.19. Cada entrega de serviço gráfico deverá ser realizada conforme o cronograma 

acordado, atendendo as exigências abaixo. 

9.1.20. A Contratada deverá garantir que todos os serviços gráficos entregues estejam 

em condições adequadas, com qualidade e conforme as especificações do projeto. 

9.1.21. Os serviços gráficos fornecidos deverão atender aos padrões de qualidade e 

funcionalidade esperados pela Contratante, conforme descrito no Termo de Referência. 

9.1.22. Garantir que os serviços gráficos fornecidos sejam compatíveis com as neces-

sidades das Secretarias Municipais e atendam à especificação técnica estabelecida no contrato. 

9.1.23. A Contratada deve assegurar que os serviços gráficos sejam entregues sem 

danos ou defeitos, sendo responsável por qualquer substituição ou reposição de itens danificados 

durante o fornecimento. 

9.1.24. A Contratada deve garantir que os serviços gráficos fornecidos estejam pron-

tos para uso imediato, sem comprometer a funcionalidade e a segurança de quem os utilizará. 

9.1.25. A Contratada deverá realizar a manutenção preventiva e corretiva de seus equi-

pamentos de fornecimento, quando necessário, garantindo a continuidade do serviço sem inter-

rupções. 

9.1.26. A fiscalização dos serviços será realizada pela Contratante, que poderá solici-

tar a correção de eventuais falhas ou irregularidades no fornecimento dos serviços gráficos. 

9.1.27. A Contratada deve disponibilizar os recursos necessários para garantir o for-

necimento dos serviços gráficos sem ônus adicionais à Contratante. 

9.1.28. A Contratada deverá fornecer a planilha de composição de custos sempre que 

solicitado, sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato. 

9.1.29. A Contratada se compromete a não sublocar ou terceirizar o fornecimento dos 

serviços gráficos, sendo vedada a subcontratação de outras empresas ou prestadores de serviço. 

 

9.2. Obrigações relativas à Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD 

9.2.1. As partes declaram ciência e anuência à obrigação de cumprimento das dispo-

sições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo firmado, a partir da apresenta-

ção da proposta no procedimento de contratação.  
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9.2.1.1. A Contratada declara ter ciência de que os dados a que tiver acesso devem ser 

utilizados apenas para as finalidades indicadas pela Contratante e de acordo com a boa-fé e com 

os princípios constantes no art. 6º da LGPD. 

9.2.1.2. É expressamente vedado o compartilhamento de dados pessoais. 

9.2.1.2.1. No caso de uma excepcionalidade, caberá à Contratada informar à Contra-

tante prévia e formalmente, ficando o compartilhamento condicionado à sua autorização expressa. 

9.2.1.2.2. Sendo o consentimento do titular a única base legal utilizada para o trata-

mento de dados pessoais, a autorização de que trata o inciso I estará condicionada à assinatura de 

novo Termo de Consentimento pelo titular de dados, a ser providenciado única e exclusivamente 

pela Contratante. 

9.2.1.3. Nos casos em que for admitida em contrato a subcontratação, a Contratante 

deverá ser informada no prazo de até 5 (cinco) dias úteis sobre a intenção de contratação de su-

boperadores pela Contratada, condicionando-se a contratação à anuência expressa da Contratante. 

9.2.1.3.1. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumpri-

mento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

9.2.1.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.2.1.5. É dever da contratada fomentar e disponibilizar treinamento e ações de cons-

cientização relacionados à Proteção de dados pessoais e Privacidade aos responsáveis pela execu-

ção do contrato, garantindo, assim, a implementação de Boas Práticas e Governança, nos termos 

dos artigos 50 e 51 da LGPD. 

9.2.1.6. A Contratante poderá realizar diligência e/ou auditorias para aferir o cumpri-

mento de todos os itens constantes na presente cláusula, devendo a Contratada atender pronta-

mente eventuais pedidos de comprovação formulados, em prazo não superior a 02 (dois) dias 

úteis. 

9.2.1.7. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável 

uma única vez mediante justificativa aceita pela Contratante, quaisquer informações acerca dos 

dados pessoais tratados em decorrência do presente contrato para cumprimento da LGPD, inclu-

sive quanto a eventual descarte realizado. 

9.2.1.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos.  

9.2.1.9. Os bancos de dados a que se refere o item 9.2.1.8 devem ser desenvolvidos 

em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD, bem como o atendimento de direitos dos titulares de dados, notada-

mente o direito de acesso. 

9.2.1.10. A Contratada declara estar ciente e de acordo de que as previsões desta cláu-

sula estão sujeitas a alterações, mormente no que diz respeito aos procedimentos de tratamento de 

dados pessoais. 

a) As alterações a que se refere o item 9.2.1.10 podem ocorrer quando indicado pela 

Contratante e/ou pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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b) Nas hipóteses a que se refere o item 9.2.1.10, a alteração será formalizada por in-

termédio de assinatura de Termo Aditivo ao Contrato. 

9.2.1.11. Fica estabelecida a vedação de transferência de dados pessoais constantes na 

base de dados da Contratante a empresas privadas, com exceção à previsão dos incisos I a V do § 

1º do artigo 26 da LGPD. 

9.1.11.1. Sendo constatada a ocorrência de uma das exceções previstas nos incisos 

indicados no item 9.2.1.11, as partes declaram que comunicarão à Autoridade Nacional de Prote-

ção de Dados no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da celebração do contrato, nos termos do § 

2º do artigo 26 da LGPD. 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

10.1. Prazo e forma de execução do serviço 

10.1.1. O prazo do contrato será de até 12 (doze) meses, com início imediato após 

homologação e assinatura do contrato. 

10.1.2. O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado em conformidade 

com os arts. 106 e 107 a Lei 14.133/21, desde que devidamente justificado e aceito pelo órgão 

contratante. 

 

10.2. Da subcontratação 

10.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 
11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e 

as disposições da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias através de termo 

de apostilamento ao contrato.   

11.3. A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por meio de 

gestor e fiscal integrantes do Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão/Prefeitura a serem 

oportunamente designados, nos termos do artigo 19 do Decreto Municipal nº 14/2024 e do art. 20 do Decreto 

Municipal nº 15/2024. 

11.3.1. O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.3.2. O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

necessárias, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

11.3.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual, na forma do artigos 316 e 317 do Decreto Municipal nº 14/2024 e dos artigos 74 e 75 do 

Decreto Municipal nº 15/2024, e, conforme o caso. 

11.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, em conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.4. Critérios de recebimento e aceitação do objeto 

11.4.1. O prazo para a entrega dos serviços gráficos é de até 15 (quinze) dias corridos, 

contados a partir da data da solicitação, após a assinatura do contrato, e deverá ser realizada con-

forme o endereço ou local indicado pelo Município ou Órgão demandante na solicitação. 
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11.4.2. O prazo para execução dos serviços gráficos poderá ser prorrogado mediante 

solicitação formal da Contratada, desde que devidamente justificado e aceito pela Contratante. 

11.4.3. A execução dos serviços gráficos no local indicado pela Contratante é de res-

ponsabilidade da Contratada, devendo a mesma disponibilizar pessoal qualificado para realizar o 

serviço de entrega e garantir a logística necessária para o cumprimento do prazo. 

11.4.4. O recebimento dos serviços gráficos após a entrega só poderá ser feito por um 

funcionário da Secretaria ou órgão demandante designado para essa finalidade. 

11.5. Rotinas de fiscalização 

Não se aplica 

 

12. PAGAMENTO, CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO EQUILÍBRIO ECONÔ-

MICO-FINANCEIRO 

12.1. Do pagamento 

12.1.2. Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 30 dias após 

recebimento da nota fiscal, posterior pagamento por meio de conta bancária de titularidade da 

Contratada, no prazo de até 30 dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, 

devidamente certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto. 

12.1.3.  O fornecedor deverá emitir uma nota fiscal para o fornecimento de material, 

considerando o percentual do objeto que corresponde a material e o percentual que corresponde a 

serviço indicado neste deste Termo de Referência, incidindo sobre cada uma delas o valor do 

imposto do ICMS e do ISSQN correspondente. 

12.1.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

12.1.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as unidades 

de medida indicada deste Termo de Referência. 

12.1.6. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota 

Fiscal ou Fatura, correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamente recebido. 

12.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qua-

lidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento; 

12.1.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla-

ção aplicável. 

12.1.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar.  

12.1.10. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) con-

tratado(a) deverá, na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, apresentar, junto 

ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidões Negativas 

de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem 
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como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

12.1.11. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exi-

gidos ou que a empresa não está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 10.9, 

o ente contratante só poderá dar continuidade aos trâmites relativos ao pagamento pelos forneci-

mentos já regularmente depois de notificar a Contratada para  que posteriormente apresente o(s) 

documento(s) ausente(s) ou adote as providências necessárias à sua regularização fiscal e traba-

lhista junto aos órgãos competentes, conforme o caso, concedendo-lhe prazo específico para fazê-

lo e assim efetuar o pagamento.  

12.1.12. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de forneci-

mento deve ser suspensa até que seja comprovada pela Contratada a sua regularidade fiscal e 

trabalhista, na forma do item.  

12.1.13. Não haverá pagamento antecipado.  

12.1.14. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras elencadas neste Termo de 

Referência; 

 

13. Do Equilíbrio Econômico-Financeiro 

13.1. Qualquer alteração no valor do produto só será aceita se tiver devida comprova-

ção que não foi por conta da contratada, seja devidamente enviada a justificativa. 

 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O valor estimado da contratação será público apenas imediatamente após o en-

cerramento do prazo para envio de lances ou das propostas, sem prejuízo da divulgação do deta-

lhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão à conta dos recursos 

consignados no orçamento do Município de Carira para os exercícios alcançados pelo prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços, a cargo da unidade orçamentária contratante, cujos pro-

gramas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no(a) respectivo(a) contrato ou 

instrumento equivalente. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminis-

tração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-

mente justificado, em especial quando: 

16.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocia-

ção;  

16.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

16.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

16.1.5.4. deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito. 
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16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a con-

tratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administra-

ção; 

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pres-

tar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.14. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando 

16.1.14.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento 

da licitação; 

16.1.14.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.14.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.14.4. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2011. 

16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Edital, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado 

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

11.1.1 a 11.1.12.  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e 

Indireta do Município de Carira , pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

11.1.2 a 11.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 

grave; 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o 

fornecedor da obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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16.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san-

ções. 

16.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação pre-

liminar ou processo administrativo de responsabilização.  

16.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considera-

das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a partici-

pação de agente público.  

16.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, ob-

servando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784/1999. 

 

 

Carira/SE, 01 de abril de 2025. 

 

 

 

Janailson Dos Santos Farias 

Secretário Municipal do Planejamento e Gestão 
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ANEXO III – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/20xx 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/20xx 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/20xx 

 

 

  

O MUNICÍPIO DE CARIRA - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no 13.099.882/0001-36, com sede na Praça Olímpio Rabelo de Morais, nº 56, Bairro Cen-

tro, ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado por seu Gestor o Sr___________, tendo 

como ÓRGÃO PARTICIPANTE, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 11.389.851/0001-94, neste ato representado por sua Gestora, a Srª 

__________________________, o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ins-

crito no CNPJ/MF sob o nº 14.535.072/0001-48, neste ato representado por sua Gestora, a Srª 

__________________________, e a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº_____, com sede __________________, neste ato, representada pelo 

Sr.___________________, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR RE-

GISTRADO. Este procedimento obedecerá, integralmente, Edital de Licitação e as constantes 

desta Ata de Registro de Preços. Este procedimento obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2002, a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a Lei Complementar 

nº 977 de 23 de dezembro de 2022, bem como o Decreto Municipais nº 13, 14, e 15, todos de 29 

de fevereiro de 2024, e às Instruções Normativas Conjunta PROGEM/CONGEM/SEMGES nº 

001 e 002, ambas de 04 de março de 2024, e suas correspondentes alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA, 
PARTE INTEGRANTE DO EDITAL, o qual deverá observar o padrão de qualidade exigido e, 

ainda, o disposto no Edital de Licitação nº xxx/2025 e seus anexos, que são partes integrantes e 

complementares desta Ata, juntamente à documentação e propostas de preços apresentadas pelas 

licitantes classificadas em primeiro lugar por item, conforme consta nos autos do Processo nº 

xxx/20xx, para atender as demandas do Município de Carira. 

  

Parágrafo Único – Este instrumento não obriga as unidades participantes a firmarem contrata-

ções nas quantidades estimadas, podendo ser instaurados processos específicos para a contratação 

do(s) objeto(s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do registro a pre-

ferência de contratação, em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que com-

provado o preço vantajoso. 
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Parágrafo único – A ata de registro de preços estará vigente até que seja consumida a totalidade 

do quantitativo registrado ou até o termo final do seu prazo de validade, prevalecendo o que ocor-

rer primeiro. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O gerenciamento desta ata caberá à Secretaria Municipal de Gestão, Planejamento e Orçamento 

no seu aspecto operacional e legal. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Os preços registrados, a especificação do objeto, os quantitativos, as empresas fornecedoras e as 

representantes legais encontram-se elencados no Anexo I do Licitanet. 

  

CLÁUSULA QUINTA: DO(S) LOCAL(IS) E PRAZOS(S) DE ATENDIMENTO 

O objeto deverá ser executado em conformidade com a solicitação do(s) órgão(s) participante(s) 

do Município de Carira, não podendo exceder o prazo de prazo máximo de 15 (quinze) dias 

contados após o recebimento da ordem de fornecimento expedida pelo Município ou Fundos Mu-

nicipais de Carira  

 

Parágrafo Primeiro – O prazo de execução admite prorrogação, desde que devidamente justifi-

cado e aceito pelo órgão contratante. 

  

Parágrafo Segundo – A execução deverá ocorrer nos locais indicados pelos órgãos solicitantes. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

As empresas detentoras do preço registrado poderão ser convidadas a firmar contratações, obser-

vadas as condições fixadas nesta ata e seus anexos e na legislação pertinente. 

  

Parágrafo Primeiro – As contratações decorrentes deste instrumento serão efetuadas através de 

Contrato ou instrumento equivalente, emitido pela(s) unidade(s) participante(s) e/ou aderente(s), 

contendo: n.º da ata, nome da empresa, objeto, especificação, obrigações da Contratada, endereço 

e data da entrega; 

  

Parágrafo Segundo – A assinatura do contrato ou instrumento equivalente realizar-se-á por meio 

de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, 

consoante previsto no artigo 6º do Decreto Municipal nº 12/2024, mediante convocação, no prazo 

de 05 (cinco) dias a contar do seu recebimento. 

  

Parágrafo Terceiro – Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suas ex-

pensas, com poderes específicos para a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 

  

Parágrafo Quarto – O fornecedor que deixar de assinar a ata de registro de preços no prazo 

fixado no ato de convocação será imediatamente excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90 da 

Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no (Edital de Licitação), no Termo de 

Referência  
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Parágrafo Quinto – Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimento para 

assinatura da ata no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de habilitação 

antes de celebração da ata, o agente público deverá examinar a proposta subsequente, obedecida 

a ordem classificatória do processo de contratação de licitação, verificando a sua aceitabilidade e 

analisando o cumprimento dos requisitos de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração 

de um fornecedor que cumpra os requisitos do Edital de Licitação, observado o disposto nos §§ 

2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

São obrigações do detentor do preço registrado, além das demais previstas nesta Ata e nos Anexos 

que integram e complementam o Edital de Licitação nº xx/20xx: 

  

I – executar o objeto contratado nos padrões estabelecidos nesta Ata e no Edital de Licitação, 

desde que formalizada a contratação, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 

  

II – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela unidade gestora e/ou unidade partici-

pante e/ou unidade aderente, bem como dar ciência à solicitante, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata de Registro de Preços; 

  

III – dispor-se a toda e qualquer fiscalização da unidade gestora e/ou unidade participante e/ou 

unidade aderente, no tocante à execução do objeto, conforme contrato ou instrumento equivalente, 

assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 

  

IV – possibilitar à unidade gestora efetuar vistoria nas instalações do fornecedor, a fim de verificar 

as condições para o atendimento do objeto registrado; 

  

V – comunicar imediatamente à unidade gestora qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência; 

  

VI – respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 

reguladoras e pertinentes; 

  

VII – fiscalizar a perfeita execução do objeto a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os 

ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independente da que será exercida pela unidade gestora 

e/ou unidade participante e/ou unidade aderente; 

  

VIII – indenizar terceiros, bem como a unidade participante e/ou aderente, mesmo em caso de 

ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 

devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância as exigências 

das autoridades competentes e as disposições legais vigentes; 

  

IX – manter, durante toda vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exi-

gidas no edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do inciso XVI 

do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, que será observado, quando dos pagamentos à detentora do preço 

registrado; 

  



 

 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRA 

Prefeitura Municipal de Carira/SE CNPJ: 13.099.882/0001-36 
Endereço: Praça Olímpio Rabelo de Morais, nº 56, Bairro Centro, Carira/SE 

51 

 

X – não ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto contido na Ata ou no contrato ou ins-

trumento equivalente, nem subcontratar, salvo autorização prévia e por escrito da unidade gestora; 

  

XI – designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à unidade gestora e/ou unidade 

participante e/ou unidade aderente durante a execução contratual; e 

  

XII – responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada 

pela autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 

observado na execução do contrato. 

  

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA UNIDADE GESTORA: 

A Secretaria Municipal de Gestão, Planejamento e Orçamento, na qualidade de órgão gerenciador 

da Ata, obriga-se a: 

 

I – gerenciar a ata de registro de preços; 

  

II – adotar as medidas de gerenciamento, através do sistema informatizado, necessárias a assegu-

rar que seja concedida prioridade de contratação do objeto das cotas reservadas à participação 

exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individual e co-

operativas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quanti-

dades ou as condições do pedido, justificadamente. 

  

III – autorizar a adesão das unidades participantes à ata de registro de preços; 

 

IV – indicar às unidades não participantes, sempre que solicitado, os fornecedores beneficiários 

da ata de registro de preços, quando permitida a sua adesão; 

  

V – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e, 

quando necessário, lavrar os correspondentes termos aditivos à ata para refletir os novos preços, 

divulgando-os às unidades participantes; e 

  

VI – comunicar eventual prática de infrações administrativas pelo fornecedor à Comissão Disci-

plinar de Apuração de Infrações de Contratados, acompanhada dos meios de prova corresponden-

tes. 

  

Parágrafo único – A unidade gerenciadora da ata de registro de preços não responde pelos atos 

praticados pelas unidades participantes e unidades não participantes no âmbito de suas atribuições. 

 

CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DAS UNIDADES PARTICIPANTES E ADEREN-

TES: 

As unidades participantes e aderentes obrigam-se a: 

I – formalizar Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços e submetê-lo à apreciação da unidade 

gerenciadora; 

  

II – tomar conhecimento da ata de registro de preços, bem como acompanhar eventuais alterações 

ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas dispo-

sições; 
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III – conceder prioridade de contratação do objeto das cotas reservadas à participação exclusiva 

de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individual e cooperativas, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições do pedido, justificadamente; 

  

IV – designar o fiscal do contrato, da ordem de fornecimento ou da ordem de serviço emitidos em 

decorrência da ata de registro de preços, a quem competirá observar as regras sobre fiscalização 

e acompanhamento do contrato nos termos de regulamento emitido por ato conjunto do Procura-

dor-Geral do Município, do Controlador-Geral do Município e do Secretário Municipal do Plane-

jamento, Orçamento e Gestão; e 

  

V – informar à unidade gerenciadora a eventual recusa do fornecedor em atender as condições 

estabelecidas no Edital de Licitação, no Termo de Referência ou na ata de registro de preços, 

eventuais divergências relativas à execução do objeto, bem como a recusa do fornecedor em ce-

lebrar contrato, ordem de serviço ou ordem de fornecimento injustificadamente durante a vigência 

da ata de registro de preços. 

  

Parágrafo único – A unidade participante somente poderá celebrar contratações decorrentes da 

ata de registro de preços após a autorização, pela unidade gerenciadora, do correspondente Termo 

de Adesão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ADESÃO À ATA POR UNIDADES NÃO-PARTICIPANTES 

(ADERENTES): 

 

 Está vedada a utilização desta Ata de Registro de Preços para qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PAGAMENTO 

 

I - Os prazos e condições para liquidação e pagamento, o preço e as condições de pagamento, os 

critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, bem como as 

condições e o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-finan-

ceiro estão discriminadas no item 11 do Termo de Referência  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

A ata de registro de preços pode ser alterada nas seguintes situações: 

  

I – em decorrência de variação dos preços praticados no mercado, seja por eventual redução dos 

preços, ou de fato que eleve o custo do objeto, cabendo à unidade gerenciadora da ata promover 

as necessárias negociações junto aos fornecedores beneficiários da ata; e 

  

II – em decorrência de fato imprevisível, mediante solicitação do fornecedor, devidamente justi-

ficada e comprovada. 
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Parágrafo Primeiro – Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a unidade gerenciadora deve convocar o forne-

cedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

  

Parágrafo Segundo – Se restar frustrada a negociação a que se refere o § 1º, o fornecedor deve 

ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, e o agente público deve 

convocar, conforme o caso, o fornecedor beneficiário de registro adicional de preço, contempla-

dos em cadastro de reserva da ata, ou ainda adotar o procedimento a que se refere o § 7º do art. 

90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

Parágrafo Terceiro – Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deve proceder 

com o cancelamento do item, do grupo ou de toda a ata de registro de preços, conforme o caso. 

  

Parágrafo Quarto – As alterações da ata devem ser formalizadas mediante Termo Aditivo, ca-

bendo à unidade gerenciadora disponibilizar, no sistema eletrônico em que foi processada o cer-

tame do Município de Carira, os preços registrados devidamente atualizados, bem como divulgar 

no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Município, semes-

tralmente, as respectivas alterações ocorridas no período. 

  

Parágrafo Quinto – As alterações na ata de registro de preços passam a vigorar a partir da data 

da publicação do correspondente Extrato do Termo Aditivo na forma do parágrafo quarto. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO 

NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situa-

ções: 

 I – Pela Unidade Gerenciadora: 

 a.       o fornecedor descumprir as exigências da ata de registro de preços ou do Edital de Licita-

ção); 

  

b.       ficar comprovada a inexecução total ou parcial das obrigações dos contratos, ordens de 

fornecimento ou ordens de serviço celebrados em decorrência de ata de registro de preços; 

  

c.        o fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, após celebrar o contrato, ordem de 

fornecimento ou ordem de serviço, não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-

valente no prazo estabelecido pela unidade participante, sem justificativa aceitável; 

  

d.       apresentar variações superiores aos preços praticados no mercado e o fornecedor benefici-

ário da ata se recursar a adequá-los, na forma do art. 85 do Decreto Municipal nº 086/2023, e do 

art. 62 do Decreto Municipal nº 143/2023, conforme o caso; 

  

e.       caracterizar-se razões de interesse público, devidamente justificadas; e 

  

f.         for solicitado pelo fornecedor beneficiário da ata, em decorrência de fato de venha a com-

prometer a perfeita execução contratual, proveniente de caso fortuito ou de força maior, devida-

mente comprovado. 
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II – Pelo Fornecedor: 

a.      mediante solicitação por escrito, em decorrência de fato que venha comprometer a perfeita 

execução contratual, proveniente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado; 

  

Parágrafo Primeiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado deve ser feita às 

unidades participantes e ao fornecedor beneficiário da ata mediante o encaminhamento de ofício 

ou de correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento pelo destinatário em qualquer 

dos casos. 

  

Parágrafo Segundo – Na hipótese de ser inacessível, desconhecido ou ignorado o endereço atual 

do fornecedor, a comunicação a que se refere o § 1º deve ser realizada mediante publicação de 

edital no Diário Oficial do Município de Carira, bem como através do endereço de e-mail do 

representante do fornecedor cadastrado junto à unidade gerenciadora da ata, considerando-se can-

celado o registro na data da publicação oficial. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Fornecedor: 

 I – Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, custos e despesas que sejam 

devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata serão de responsabilidade do Fornece-

dor; 

  

II – O Fornecedor declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, 

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas inci-

dentes sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autori-

dade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As sanções referentes à execução da ata de registro de preços são aquelas previstas no item 14 do 

Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no orça-

mento do Município de Carira para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, cujos programas de trabalho e elementos de 

despesas específicos constarão no Termo de Adesão e na respectiva Nota de Empenho. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

  

I – Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços; 

  

II – Integram esta Ata o Edital de Licitação n° xxx/20xx e seus anexos e as propostas das empresas 

classificadas para cada item; 
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III – É vedado caucionar ou utilizar a presente ata para qualquer operação financeira, sem prévia 

e expressa autorização da unidade gerenciadora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Carira, Estado de Sergipe como único compe-

tente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presente Ata, com renúncia 

expressa por qualquer outro. 

  

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que produza 

seus efeitos legais. 

  

Carira/Se, Dia, Mês, Ano 

 

 

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante 

(cargo no órgão/entidade) 

 

 

Nome completo do representante legal da contratada 

(razão social da contratada)                 
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